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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO MAJORADO. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO A DEMONSTRAR A 
SUFICIÊNCIA DE MEDIDA EM MEIO ABERTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
que a aplicação de medida socioeducativa de internação é 
possível nas seguintes hipóteses: em razão de ato infracional 
praticado mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa; 
pela reiteração no cometimento de outras infrações graves; ou 
pelo descumprimento reiterado e injustificado de medida 
anteriormente imposta. Assim, em casos de atos infracionais 
equiparados ao delito de roubo, a jurisprudência desta Corte 
entende ser devida a aplicação de medida de internação, nos 
termos do art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/1990, por se tratar de 
crime cuja violência e grave ameaça estão presentes, inclusive 
como elementares do tipo penal.

2. Na hipótese, contudo, o contexto do ato infracional praticado, 
em que a adolescente não participou diretamente da subtração da 
res, associado à ausência de qualquer outro registro infracional 
da paciente e às conclusões obtidas no Relatório Polidimensional 
elaborado pela Fundação Casa no sentido de que a paciente 
demonstra arrependimento pelo ato infracional praticado, acata 
devidamente as orientações e conta com respaldo familiar a 
auxiliá-la na retomada dos estudos e de seu processo 
ressocializador, é indicativo de que a medida extrema aplicada 
pode ser afastada, aplicando-se à menor medida em meio aberto.

3. Ordem concedida.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conceder a ordem nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
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Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 

  

Brasília, 28 de maio de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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